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Resumo Expandido

Resumo simples 
O estudo analisa a evolução do Ensino Médio nas LDBs de 1961, 1971 e 1996. Através de análise documental, investiga a transição entre a dualidade técnica, a profissionalização compulsória da ditadura e a atual formação integral. Os resultados mostram que as leis refletem disputas políticas, evidenciando avanços na cidadania, mas persistentes desafios estruturais.

Palavras-chave: Ensino Médio. Contexto Histórico. Formação Integral.

Introdução
O presente resumo analisa a evolução do Ensino Médio (EM) no Brasil a partir das três principais Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN): nº 4.024/61, nº 5.692/71 e nº 9.394/96. A compreensão desse nível de ensino exige observar seu contexto histórico e constitucional, que consolidou a responsabilidade educacional em âmbito nacional (Silva, 2010). Desde as constituições de 1824 e 1891, até as de 1934, 1937 e 1946, foi preparado o terreno para a LDB de 1961, primeira a sistematizar a educação brasileira.

Justificativa e problema da pesquisa
A relevância do estudo está na comparação entre as LDBENs, permitindo identificar como cada período refletiu disputas ideológicas e interesses econômicos. O Ensino Médio oscilou entre formação elitizada, profissionalização compulsória e formação integral. O problema da pesquisa é: como as LDBENs de 1961, 1971 e 1996 redefiniram a função, a estrutura curricular e os objetivos do Ensino Médio no Brasil, e quais interesses foram priorizados em cada contexto?

Objetivos da pesquisa
O objetivo geral é comparar a regulamentação do Ensino Médio nas LDBENs de 1961, 1971 e 1996, identificando rupturas e permanências. Especificamente 1. Descrever a organização do EM na LDB nº 4.024/61 e a dualidade entre ensino técnico e propedêutico; 2. Analisar a profissionalização compulsória imposta pela LDB nº 5.692/71, em contexto ditatorial e de influência do Acordo MEC-USAID; 3. Avaliar a redefinição do EM na LDB nº 9.394/96, com foco na formação integral e na valorização da cidadania.

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa
A pesquisa baseia-se em autores que relacionam legislação educacional e contexto histórico. A LDB de 1961 surgiu em meio à industrialização, mantendo a dualidade entre ensino técnico e propedêutico (Alves; Silva; Jucá, 2022). A LDB de 1971, promulgada na ditadura militar, atendeu ao projeto econômico do regime e ao Acordo MEC-USAID (Minto, 2006), impondo a profissionalização universal (Alves; Silva; Jucá, 2022). Estudos como Silva (2016) apontam seu caráter ideológico e a falta de investimento. Já a LDB de 1996, integrada às reformas do Estado (Bollmann & Aguiar, 2016), consolidou o EM como etapa final da Educação Básica e priorizou a formação integral (Brasil, 1996), separando a formação propedêutica da técnica (Durham, 2010).

Procedimentos metodológicos
A pesquisa tem abordagem qualitativa e utiliza análise documental e histórico-comparativa.
Análise documental: corpus composto pelas LDBENs de 1961, 1971 e 1996 e pelas Constituições de 1934, 1937 e 1946. Revisão bibliográfica: contextualização política, econômica e social de cada LDB. Análise histórico-comparativa: categorização por estrutura, objetivos, currículo e profissionalização, identificando continuidades (dualidade técnico/propedêutica) e rupturas (profissionalização compulsória e sua revogação).

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa
Três momentos marcam a trajetória do Ensino Médio: 1. LDB 4.024/61 – Formação e dualidade: em contexto de industrialização, instituiu a “educação de grau médio” e buscou unificação curricular nacional, mas manteve a separação entre o ensino técnico e o propedêutico (Brasil, 1961); 2. LDB 5.692/71 – Profissionalização compulsória: sob a ditadura militar, impôs formação técnica obrigatória e disciplina moral e cívica, moldando valores alinhados ao regime (Silva, 2016). A medida fracassou por falta de estrutura e investimentos; 3. LDB 9.394/96 – Formação integral e cidadania: consolidou o EM como etapa final da educação básica, com foco na formação cidadã e na autonomia intelectual (Art. 35), substituindo a obrigatoriedade técnica por flexibilidade curricular (Art. 36) e incentivando a democratização do acesso (Durham, 2010).

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED
O estudo da evolução legislativa do Ensino Médio integra-se à pesquisa em Educação ao discutir políticas públicas, currículos e disputas de projetos de sociedade. Contribui para o debate sobre equidade e qualidade na educação básica e se alinha aos eixos “Política e Gestão da Educação” e “História da Educação” do COPED, ao analisar a legislação como instrumento de política educacional e suas implicações sociais.

Considerações finais
A trajetória do Ensino Médio nas LDBENs de 1961, 1971 e 1996 reflete o contexto político e econômico de cada época. A LDB/61 normatizou a dualidade técnico/propedêutica; a LDB/71 impôs a profissionalização para atender ao mercado durante a ditadura; e a LDB/96 redefiniu o EM como etapa da Educação Básica voltada à formação integral e à cidadania. Persistem, contudo, desafios estruturais e desigualdades entre redes de ensino. A análise dessas transformações evidencia que políticas futuras devem priorizar um Ensino Médio democrático, inclusivo e voltado às necessidades reais dos estudantes, e não apenas às demandas do mercado.
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